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Aos 02 dias do mês de abril de 2014, às 14h00min, reuniram-se os conselheiros da Câmara Técnica Institucional e Legal - CTIL, na sala de reuniões do CBH Rio das Velhas, localizada na Rua dos Carijós, nº 150, Centro, Belo Horizonte - MG. Participaram os seguintes conselheiros titulares: Lairto Divino de Almeida – Prefeitura de Jaboticatubas; Marcus Vinícius Polignano – Instituto Guaicuy. Participaram os seguintes conselheiros suplentes: Denise Bernardes Couto – FIEMG; Participaram também: Clarissa Dantas – Equipe de Mobilização CBH Rio das Velhas; Élio Domingos Neto – Equipe de Mobilização CBH Rio das Velhas; Izabella Resende – Equipe de Mobilização CBH Rio das Velhas; Valéria Ferreira Borges – Procuradoria IGAM; David França Ribeiro de Carvalho – AGB Peixe Vivo. O coordenador geral da CTIL, Marcus Vinícius Polignano inicia a reunião em segunda chamada, conforme §1°, art 12 do regimento interno da CTIL, propõe inversão da pauta, a começar pelas discussões propostas de Deliberações e por fim o item “Discussão sobre nota técnica do IGAM que questiona legalidade sobre decisão do CBH Rio das Velhas de suspensão de outorga de uso consultivo na região do Alto Rio das Velhas”. Os participantes manifestam de acordo e a reunião começa a partir do item “Proposta de Deliberação Normativa que estabelece procedimentos para acompanhamento e avaliação de Projetos Hidroambientais, Planos de Saneamento e atualização do Plano Diretor de Recursos Hídricos”. Polignano contextualiza sobre o histórico das contratações e processos relativos a projetos e outras demandas no CBH Rio das Velhas e por consequência o aumento do volume de informações. Em seguida, informa sobre o objetivo desta proposta de Deliberação Normativa, a saber, uma forma de tentar equacionar a forma interna de trabalho e delimitar as competências da CTPC e Agência de Bacia, para definição da participação de cada uma das partes no trabalho de acompanhamento.  Os presentes na reunião decidem pela leitura conjunta da minuta de Deliberação, que é proferida por Dantas – Equipe de Mobilização CBH Rio das Velhas. Durante a leitura foram feitas as considerações: David França Ribeiro de Carvalho – AGB Peixe Vivo solicita que substitua no documento onde conste “AGB Peixe Vivo” passe a vigorar a seguinte redação “Entidade Equiparada a Agência de Bacia”. Questiona ainda nos respectivos incisos em que a redação consta “Assim que aprovado o Plano de Trabalho, sempre que possível, a empresa deverá apresentá-lo na Plenária do CBH Rio das Velhas” a expressão seja alterada por apenas “sempre”. Polignano contrapõe ponderando que o tom afirmativo, no caso de elevado números de documentos aprovados, poderia ocupar a maior parte da reunião e dessa maneira comprometer outras pautas essenciais. David França ressalta por fim que ao  apresentar a minuta ao Plenário seja solicitado a AGB Peixe Vivo que inclua a mesma nos próximos atos convocatórios, com o objetivo de explicitar para as empresas desde o inicio da contratação os trâmites de acompanhamento. Clarissa Dantas pondera que considerando a proposta do Presidente de acrescentar o último artigo referente a outros projetos e planos, ao final da ementa seja incorporada a redação “e outros projetos e planos”. Polignano indaga se há outro questionamento, não há novas manifestações, sendo assim o texto aprovado. Denise Bernardes Couto – FIEMG alerta para a necessidade de renumerar os artigos visto que do art 2° salta para art 4°. Lairto Divino de Almeida – Prefeitura de Jaboticatubas explica que em seu município, beneficiado para elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico com o recurso da cobrança pelo uso da água, não necessariamente estão ocorrendo esses passos de acompanhamento da execução e relata sobre desencontros que ocorreram no primeiro evento por não haver aproximação entre empresa e Prefeitura. Polignano solicita que tais questionamentos sejam encaminhados formalmente ao Comitê e dessa maneira seja organizada reunião para adequações entre AGB Peixe Vivo, Prefeitura e Empresa responsável. Próximo ponto de pauta refere-se à “Proposta de Deliberação Normativa que altera o parágrafo 1 do artigo 4 da DN 14/2012 do CBH Rio das Velhas.” Clarissa Dantas informa que tal deliberação fora discutida no dia anterior, em razão da reunião ordinária da CTPC, dessa maneira será realizada a leitura integral da proposta de deliberação. Polignano contextualiza sobre a atualização do Plano Diretor de Recursos Hídricos e o prazo para elaboração do próximo Plano de Aplicação dos recursos da Cobrança pelo uso da água, pondera que a atualização indicará novos direcionamentos sendo necessário a adequação do prazo mínimo para apresentação da proposta de PAP. David França e Denise Couto propõe adequação de forma do art 1° e na sequência a proposta de Deliberação é aprovada. Próximo ponto de pauta “Nota técnica do IGAM que questiona legalidade sobre decisão do CBH Rio das Velhas de suspensão de outorga de uso consultivo na região do Alto Rio das Velhas” Polignano informa que foi discutido na última plenária de 2013 e em reunião da CTOC a respeito do volume de água já outorgado e o que seria possível outorgar, a disponibilidade hídrica e o afloramento de cianobactérias. Informa, também, sobre a existência do Grupo de Trabalho do IGAM para discussão de conflito pelo uso da água na bacia do Rio das Velhas. Dessa maneira o Comitê tomou a decisão de que não iria julgar os processos de outorga de uso consuntivo, exatamente pelo princípio de precaução e prudência frente ao que fora contextualizado anteriormente. Relata que o IGAM enviou nota técnica colocando a questão da legalidade ou competência do Comitê em assim se posicionar. Finaliza referenciando as legislações de recursos hídricos que estabelece um sistema de cogestão, reconhece a competência do CERH na declaração de conflito, mas pondera que isso não exime o papel do Comitê em reconhecer o que possui de informação.  Valéria Borges esclarece que a nota técnica não foi emitida pela procuradoria, o questionamento chegou a procuradoria juntamente com a nota técnica, sem a Deliberação do Comitê. Assim analisou a luz dos questionamentos, documentos que tinha em mãos e da legislação de recursos hídricos ponderou que de fato não compete ao comitê conceder ou suspender outorga. Em seguida, afirma que o PDRH depois de aprovado será a base dos processos de outorga, sendo o mesmo o instrumento adequado para o Comitê assim se posicionar. Afirma que a deliberação do comitê de não conceder outorgas é justificada, uma forma de mostrar que o problema existe, mas só o Plano Diretor aprovado será capaz de garantir esta deliberação. Considerando a corresponsabilidade do CBH Rio das Velhas na Gestão de Recursos Hídricos, David França sugere que se faça moção para respaldar o Comitê em sua corresponsabilidade em outorgar empreendimentos em área que se vislumbra ser área de conflito. Denise Couto alega que apesar da latente questão de disponibilidade hídrica o comitê deve se ater a aspectos legais, visto que caso não sejam considerados, no futuro a responsabilização para o Comitê virá de forma legitima. Afinal o comitê descumprira norma e legislação cabível a ele. Clarissa Dantas informa aos presentes que, na verdade, o Plenário aprovou sobre a manifestação sobre o assunto, mas que o mesmo foi enviado em formato ofício, não havendo uma DN aprovada sobre a suspensão de outorgas pelo CBH Rio das Velhas e Polignano lê o referido documento. Valéria Borges informa que o órgão gestor é o responsável pela análise de disponibilidade hídrica, seja por informações internas ou por cadastro de usuários. Entretanto, o PDRH aprovado será a ferramenta norteadora do órgão gestor, pois o plano possui informações mais aprofundadas ou detalhadas, muitas vezes além das que o órgão já possui. Valéria Borges esclarece que o CBH Rio das Velhas pode decidir por não mais conceder outorgas de grande porte no Alto Velhas até que a situação do conflito esteja esclarecida. Entretanto, alerta para o fato de que cabe ao empreendedor recorrer ao CERH. Em seguida o CERH pode ou não conceder a outorga. Então o que pode ser feito pelo CBH é o encaminhamento de uma moção ao CERH alegando que o PDRH ainda não está aprovado, mas que existem partes do documento que já apontam para uma situação de conflito. Polignano indaga sobre como fundamentar para fazer esta moção, não tendo sido a atualização do PDRH finalizada e o IGAM alega que há disponibilidade hídrica no Alto Rio das Velhas. Élio Domingos - Equipe de Mobilização questiona sobre a possibilidade de aprovação do Diagnóstico do PDRH. David França propõe que aprovem os estudos do PDRH de maneira independente, anexando os mesmos ao PDRH vigente e ao final da atualização aprove-se o novo documento. Assim, haverá subsidio ao Comitê, ao CERH e ao IGAM para tomada de decisões incluindo para as análises das outorgas que não de grande porte. Polignano pondera sobre o prazo para tal, já que a pauta da próxima reunião Plenária já será encaminhada e o prazo para a resposta da nota técnica, não havendo prazo para discussão dessa proposta. Propõe apresentar a moção juntamente com os estudos do diagnóstico ao IGAM e CERH para que os mesmos também assumam a responsabilidade do processo. Polignano encaminha tendo por base tal discussão, com o auxílio jurídico do senhor David França, irá responder a nota técnica no sentido de que atua por precaução colaborando para proporcionar governabilidade a essa questão na bacia. Além disso, sugere que seja encaminhada para outra reunião Plenária proposta de Deliberação incorporando o diagnóstico da atualização do PDRH ao atual, com o objetivo de demonstrar que a partir de então, essa é uma situação real e como tal deverá ser incorporada nas próximas análises de processos de outorga. Denise Couto solicita constar em ata que: “manifesta-se, em nome da FIEMG, sendo favoráveis a nota técnica do IGAM. Consideram  as razões plausíveis, mas consideram também que sendo o IGAM quem analisa os processos e pareceres, o mesmo possui elementos necessários para ser capaz de emitir o seu posicionamento que é remetido ao Comitê. Entende-se que os pareceres e posicionamentos do IGAM é o procedimento correto ou necessários para fazer análise do processo de outorga para empreendimentos de grande porte no Comitê de Bacia. Entretanto se o Comitê irá deferir ou indeferir trata-se de uma competência que é própria. Dessa maneira a FIEMG se pauta pelo posicionamento do IGAM, a partir do momento entrarem outros dados no PDRH e o IGAM adequar as suas análises, será outra questão a ser ponderada”. Polignano sugere se faça uma reunião por mês da CTIL. Em seguida informa que outra deliberação importante é em relação aos procedimentos de processos de outorga no Comitê, geralmente ocorre de chegar ao limite do prazo e já teve de ser dado um ad referendum quando o que se espera é que a tomada de decisão ocorra por meio de reunião Plenária. Em seguida a ata da última reunião da CTIL é aprovada, sem considerações dos presentes. Referente ao item de pauta “proposta de Deliberação que reafirma Deliberação COPAM 095/2006 a respeito de canalizações na Bacia do Rio das Velhas” Polignano explica que o Comitê recebeu diversos processos de outorga desrespeitando a DN COPAM, assim a proposta seria reforçar a deliberação que já existe. Denise Couto reforça que a norma do COPAM já existe, assim seria interessante a proposta apresentada pelo David França de criar uma cartilha/manual orientando sobre o assunto. Polignano recorda que está sendo contratada a equipe de Comunicação que poderá auxiliar nessa proposta. Encerrando os itens de pauta, o coordenador Polignano finda a reunião da qual se lavrou a presente ata.
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